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RESUMO
O período da adolescência apresenta enormes desafios. As escolhas alimentares, muitas vezes, afastam-se do conceito da 
alimentação saudável, situação agravada por contextos socioeconómicos ou culturais desfavoráveis. A prevalência relevante de 
obesidade em adolescentes é uma realidade. O consumo de fast food tem vindo a ser relacionada com essa prevalência e com o 
afastamento do consumo de alimentos saudáveis, como os produtos hortofrutícolas. A educação alimentar e nutricional, realizada 
de forma sistemática, em diversos contextos como a escola, é uma estratégia importante para apoiar os adolescentes a tomar 
decisões que garantam a manutenção da sua saúde no presente e no futuro. O presente trabalho de revisão tem como objetivo 
estabelecer uma interligação crítica e reflexiva entre a nutrição e o papel da educação alimentar, sobretudo num contexto escolar, 
centrada no adolescente.
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ABSTRACT
The period of adolescence presents enormous challenges. Food choices often deviate from the concept of healthy eating, a situation 
aggravated by unfavorable socio-economic or cultural contexts. The relevant prevalence of obesity in teenagers is a reality. The 
consumption of fast food has been related to this prevalence and to the distancing of the consumption of healthy foods, such as 
fruits and vegetables. Food and nutritional education, conducted in a systematic way, in diverse contexts such as school, is an 
important strategy to support adolescents to make decisions that ensure the maintenance of their health in the present and in 
the future. This review aims to establish a critical and reflexive interconnection between nutrition and the role of food education, 
especially in a school context, focused on the adolescent.
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INTRODUÇÃO
A alimentação é um elemento decisivo para a saúde 
dos indivíduos, com influência direta no bem-estar físico 
e psicológico (1). A nutrição está identificada como 
determinante para a promoção e manutenção da saúde 
ao longo de todo o ciclo de vida, e o seu papel como fator 
decisivo na prevenção ou génese de doenças crónicas 
não transmissíveis está bem documentado (1, 2). 
A globalização da economia e o avanço tecnológico, 
ao nível da produção e transformação e do transporte e 
comércio de alimentos, permite que as sociedades social 
e economicamente mais desenvolvidas tenham acesso 
constante a uma enorme diversidade de alimentos (2). 
Esta disponibilidade alimentar, associada a outros fatores, 
como a diminuição do tempo para preparação e confeção 
das refeições, o aumento do consumo de refeições fora 
de casa, a socialização em torno da alimentação e a 

proliferação da oferta e do consumo de alimentos de 
elevada densidade energética, têm conduzido a uma 
sobrealimentação, com consequências nefastas para 
a saúde das populações (3). Àqueles fatores acresce a 
diminuição da prática de atividade física, associada a um 
estilo de vida mais sedentário (2, 4, 5). As dificuldades de 
regulação emocional surgem ao longo de diferentes fases 
da vida, mas são comuns e têm uma particular relevância 
na adolescência, influenciando os comportamentos 
alimentares e as atitudes relacionadas com o peso (6).
O objetivo deste trabalho é realçar a importância de uma 
atitude crítica e reflexiva acerca da alimentação, nutrição e 
estado nutricional do adolescente, valorizando o papel da 
educação alimentar na prevenção da obesidade.

O adolescente e o excesso de peso
O conhecimento específico sobre a saúde do adolescente 
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não pode ser dissociado das condições de saúde e dos hábitos 
alimentares ao longo do percurso de vida.
A obesidade é uma condição de acumulação excessiva de gordura 
corporal (adiposidade), que representa um risco aumentado de 
doença (7, 8). Perante dificuldades em medir a massa adiposa em 
estudos populacionais (7), e a falta de consenso sobre pontos de 
corte em termos de adiposidade, a determinação do Índice de Massa 
Corporal (IMC) tem sido adotada, como método simples e validado 
por múltiplos estudos epidemiológicos, para apreciar por aproximação 
a variação da massa adiposa (8). Embora sejam necessários mais 
estudos, um artigo de revisão publicado em 2016, identificou 
diferenças nos compartimentos corporais entre grupos étnicos, 
determinando diferenças de adiposidade para o mesmo valor de IMC 
(9). A confirmação e aprofundamento deste conhecimento pode ser 
importante para a discussão permanente, rigorosa e fundamentada, 
que conjugue dados epidemiológicos e antropológicos, para reforçar 
a consciência sobre a diversidade humana e para afinar o discurso 
pedagógico dos educadores e agentes de saúde. 
Uma revisão de estudos realizados entre 1975 e 2016, em 200 países, 
abrangendo quase 129 milhões de indivíduos, revelou que o valor 
médio do IMC e a prevalência mundial de obesidade em crianças e 
adolescentes aumentou continuamente (10). Sabe-se também que há 
diferenças entre países e diferenças entre sexos (11, 12). A informação 
disponível sobre a prevalência de pré-obesidade e obesidade mostram 
o aumento em crianças em idade escolar e em adolescentes, em 
países economicamente mais desenvolvidos (13, 14, 15). Porém, 
essa tendência também ocorre em países menos desenvolvidos, 
com particular expressão em populações urbanas (15) nas quais 
se foi instalando um “ambiente obesogénico” (16) por práticas 
simbolicamente associadas ao desenvolvimento económico, como 
o consumo de alimentos ultraprocessados (17, 18). O indivíduo ou a 
comunidade são os elementos centrais em que se conjugam fatores 
ambientais, biológicos e comportamentais que afetam de modo direto 
ou indireto, a massa gorda através de mediadores do aporte energético 
(como o consumo de alimentos de maior densidade calórica) e/ou de 
mediadores de gasto energético (como a atividade física) (16). Ainda 
neste contexto, Story et al. (19) apresentaram um modelo conceptual 
baseado na teoria social cognitiva e uma perspectiva ecológica para 
a compreensão de fatores que influenciam os comportamentos 
alimentares dos adolescentes e as suas escolhas alimentares. 
O ambiente obesogénico é caracterizado por múltiplos fatores em 
relações e extensões diversas, para determinar uma condição de 
obesidade muitas vezes gerada na infância e que se projeta para 
a adolescência (20), incluindo condições sociais e de organização 
urbana que influenciam a atividade física nos bairros e comunidades 
locais, e nas escolas, além do comportamento alimentar (21), e até 
a percepção parental acerca da segurança do ambiente urbano (22). 
Assim, o problema da obesidade no adolescente não pode ser isolado 
de condições de génese na infância e de projeção para a vida adulta. 
Há aumento do IMC na transição da adolescência para a fase inicial da 
vida adulta, o que denota transferência da condição de pré-obesidade 
e de obesidade entre períodos de desenvolvimento dos indivíduos (23, 
24). A remissão da obesidade nos jovens adultos é menos frequente 
quando há um historial de pré-obesidade e obesidade nesses indivíduos 
durante a adolescência (23-25). A transição da adolescência para a 
vida adulta parece ser assim uma fase de especial importância para 
a prevenção e controlo da obesidade, sendo fundamentais medidas 
preventivas de base comunitária centradas na reversão das condições 
que favorecem a baixa atividade física e o consumo calórico excessivo 
(23). A razão da estabilização da prevalência de pré-obesidade 
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e obesidade em crianças e adolescentes em alguns países não é 
clara, mas resultou da ação conjugada de vários fatores. A literatura 
sugere que a evolução das condições políticas, sociais e económicas 
que influenciam e determinam de modo específico o conhecimento 
individual, a economia familiar e as condições de trabalho e lazer num 
dado país ou comunidade devem ser tidas em consideração de modo 
a assegurar que as ações baseadas na evidência científica tenham 
efeito significativo sobre a comunidade.
Apesar de todos os esforços de promoção de alimentação e de hábitos 
de atividade física favoráveis à saúde, a instalação de constrangimentos 
de ordem económica das famílias tem um impacto negativo direto 
sobre os consumos alimentares (26-28) com possíveis efeitos na 
manutenção de quadros de adiposidade e IMC desfavoráveis à saúde 
dos indivíduos. Perante condições favoráveis à obesidade, a situação 
biológica ou educacional determina a resiliência dos indivíduos, havendo 
o afastamento entre um grupo que não deixa de ter obesidade severa 
e um grupo que se mantém dentro da margem de IMC recomendável 
(mesmo que com o avançar da idade registem aumento do IMC, mas 
sem ultrapassar este limite) (29).
Um estudo realizado em Portugal (30), de revisão de teses e outros 
trabalhos, revelou que, apesar da heterogeneidade metodológica 
desses trabalhos (faixas etárias abrangidas; critério quanto aos pontos 
de corte para o IMC), as frequências encontradas para pré-obesidade 
e obesidade em adolescentes variam. No entanto, em alguns trabalhos 
aproximam-se dos 20%, o que fundamenta uma preocupação nacional 
com este problema (30). Outro estudo realizado em Portugal aponta 
valores de prevalência de pré-obesidade entre 14,8% e 18,3%, e de 
prevalência de obesidade entre 3,6% e 9,2%, consoante o critério 
adotado para os pontos de corte (31). Dados do Inquérito Alimentar 
Nacional e de Atividade Física (IAN-AF 2015-2016) apontam, no 
caso de adolescentes (10-17 anos), para valores médios entre sexos 
de prevalência de 8,7% para a obesidade e de 23,6% para a pré-
obesidade (32). Adicionalmente, este trabalho expõe a relação inversa 
entre a prevalência da pré-obesidade e, sobretudo, da obesidade e o 
nível de escolaridade dos indivíduos.
Um estudo sobre a obesidade na Europa entre 2002 e 2014 (33), que 
compara 27 países e regiões, aponta uma prevalência da obesidade 
em Portugal, nos adolescentes aos 11, 13 e 15 anos, de cerca de 5% 
(rapazes com 6,9%; raparigas com 3%).

O consumo de fast food e relação com o estado nutricional 
dos adolescentes
A influência do consumo de fast food na saúde individual e no grupo 
amplo da adolescência, é um exemplo importante de condição que 
requer uma reflexão dos educadores e agentes de saúde, em matéria 
de educação alimentar. 
O conceito fast food tornou-se útil à população ocidental (29), visando 
minimizar o trabalho, o custo e sobretudo o tempo gasto nas tarefas 
diárias. O processo de industrialização dos alimentos e a fast food têm 
sido apontados como potenciais fatores contribuintes para o problema 
da obesidade infantojuvenil devido à sua parcela crescente em termos 
de disponibilidade, densidade energética e grandes porções (34-36). 
Contudo, a associação entre este consumo em idade pediátrica e 
o aumento do IMC não é consensual. Alguns estudos demonstram 
associações significativas (37-41) enquanto outros não conseguiram 
demonstrar essa associação (42-43), embora ela possa estar presente 
no caso de adultos (43). Uma revisão de estudos refere que é difícil saber 
a verdadeira relação entre o consumo de fast food e o ganho de peso 
ou obesidade, devido ao elevado número de fatores de confundimento, 
como a inatividade física e o consumo livre de alimentos (40). 
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Apesar dos resultados contraditórios na literatura, há estudos que 
sugerem uma forte associação entre o consumo de alimentos e bebidas 
fast food e o ganho ponderal (37, 43), o ganho de peso na transição da 
adolescência para a idade adulta (36), e a valores médios superiores 
de IMC em adolescentes (44). Um trabalho publicado em 2014, com 
crianças de 17 países e adolescentes de 36 países, revelou associação 
entre maior frequência de consumo de fast food e IMC mais elevado em 
crianças, mas essa associação é revertida em adolescentes (45). Essa 
observação nos adolescentes deve ser interpretada com cautela, pois 
os resultados podem ser enviesados, por exemplo, por subnotificação 
do consumo de fast food devida à perceção dos efeitos negativos 
do consumo de fast food, ou por os participantes que já estavam 
acima do peso ou obesos evitarem esse consumo para reduzir o peso 
corporal (45). Numa revisão de estudos de validação de relatórios sobre 
o consumo de energia em crianças e adolescentes, foi encontrado 
um aumento na sub-notificação de ingestão de energia, à medida 
que a idade e o valor de IMC aumentou (46). Contudo, o consumo 
elevado de fast food por adolescentes tem sido constatado em países 
desenvolvidos e em desenvolvimento (47-50). O consumo regular de 
fast food por parte dos adolescentes aumenta a possibilidade em 60 
até 80% mais de serem obesos do que aqueles que consomem fast 
food menos do que uma vez por semana (51). 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) enfatiza a recomendação 
no sentido de ocorrer uma redução na ingestão de açúcares livres 
para menos de 10% da ingestão diária total de energia (52). Dados 
sobre Portugal (32) apontam uma prevalência de consumo diário de 
refrigerantes ou néctares nos adolescentes de 40,6%, sendo 31% 
nas raparigas e 49% nos rapazes. Nos adolescentes que bebem 
refrigerantes, 25% consome, em média, dois refrigerantes por dia. 
De notar, ainda que mais de metade da população portuguesa, e 
66% dos adolescentes, não cumpre a recomendação da OMS de 
consumir mais de 400 g/dia de fruta e produtos hortícolas (52). O 
relatório intitulado “Consulta Conjunta de Especialistas da OMS/FAO 
sobre Alimentação, Nutrição e Prevenção de Doenças Crónicas” (52) 
preconiza que o aumento do consumo de produtos hortofrutícolas 
pode substituir o consumo excessivo de alimentos que contêm muita 
gordura saturada, açúcar e sal. Neste sentido, é importante aprofundar 
o conhecimento acerca da influência do contexto cultural e comercial 
local no modo como evoluem o consumo alimentar e o IMC em 
distintos sub-grupos de um estudo (53). Paralelamente, a adoção 
de recomendações nutricionais para os adolescentes portugueses é 
desejável e necessária, como sistematizado num estudo recente (54).

Educação alimentar nas escolas – análise crítica
As condições sociais, económicas, culturais e de oferta comercial numa 
comunidade local podem influenciar o consumo individual e familiar 
(53), pelo que é importante conjugar a ação política que determina 
aquelas condições e a construção de uma estrutura de pensamento 
crítico que permita maior resiliência dos indivíduos face à adversidade 
de condições externas. Várias entidades destacam a importância 
da escola na formação de hábitos de vida saudáveis, por meio de 
intervenções que englobam programas de educação nutricional (55-
57). A implementação desses programas e a criação de um ambiente 
favorável à promoção de práticas alimentares e estilos de vida saudáveis 
constituem estratégias importantes para combater a obesidade infantil 
e as doenças associadas (58). Os programas de intervenção passam 
pelo acesso à informação disponível, pela motivação das pessoas, pelas 
escolhas individuais e por estratégias de manutenção de mudança. 
Projetos multidimensionais, desenvolvidos de forma lógica e estruturada 
podem apresentar resultados muito satisfatórios em termos de escolhas 

alimentares sãs, tornando a alimentação uma fonte de saúde, bem-estar 
e qualidade de vida (32, 59).
O conceito de educação nutricional e alimentar crítica (60, 61) envolve 
um conjunto de estratégias e medidas para impulsionar a cultura 
e a valorização da alimentação. As medidas práticas têm de ser 
concebidas reconhecendo a necessidade de respeitar, mas também 
de modificar, crenças, valores, atitudes, representações, práticas e 
relações sociais em torno da alimentação. As medidas devem ser 
suportadas pelo acesso económico e social a uma alimentação 
quantitativa e qualitativamente adequada a objetivos de saúde, prazer 
e convívio social (62, 63). 
O ato biológico de alimentação não deve ser desligado dos significados 
culturais e sociais. O interesse está em desenvolver a compreensão 
e a interiorização dos conceitos e práticas pelos indivíduos, num 
processo refletido de educação (60), que permite o desenvolvimento 
da pessoa e a transmissão intergeracional do conhecimento (62). A 
ação educativa não envolve só transferir conhecimento, mas também 
criar possibilidades para a produção ou construção do conhecimento 
pelo indivíduo e, assim, para uma integração mais sólida na estrutura 
de pensamento e prática pessoal (63). A educação alimentar e 
nutricional pode tornar-se efetivamente útil para os indivíduos quando 
possibilita o despertar da consciência crítica e da autonomia para agir 
em termos de práticas alimentares (63, 64). A educação para a saúde 
dos adolescentes é uma importante área de preocupação porque esta 
etapa de desenvolvimento representa uma época de experimentação 
e início de padrões para o comportamento como adulto (65,66). Uma 
alimentação equilibrada durante a adolescência satisfaz o aumento 
das necessidades nutricionais durante este período, e estabelece e 
reforça os hábitos alimentares para toda a vida (67).
Um trabalho sobre a análise de evidência de mais de 300 estudos 
científicos revela que é mais provável que a educação alimentar seja 
eficaz quando se concentra no comportamento/ação em vez de 
apenas no conhecimento (68). Essa revisão sugere a existência de três 
componentes essenciais para a educação nutricional: componente 
motivacional, em que o objetivo é aumentar a consciência e a 
motivação, abordando crenças e atitudes através de estratégias de 
comunicação eficazes; componente de ação, em que o objectivo é 
facilitar a capacidade de agir, estabelecendo metas e competências 
cognitivas de autorregulação; e a componente ambiental em que 
os educadores de nutrição devem trabalhar com os responsáveis 
políticos e outros para promover um ambiente de suporte à ação 
(68). Podemos acrescentar a componente de avaliação, com 
acompanhamento contínuo da atividade educativa para verificar se 
os objetivos estão a ser alcançados e se a priorização das ações 
foi realista, verificando a necessidade de ajustes no planeamento e 
execução da intervenção. Ao educador em alimentação e nutrição 
cabe a responsabilidade de transmitir informações cientificamente 
fundamentadas, corretas nos aspetos técnicos e de forma didática. 
Mas, também é importante compreender o modo como o interlocutor 
vivencia o problema alimentar, quer o consumo alimentar, quer a 
relação com todas as questões de natureza subjetiva e interpessoal 
agregadas no comportamento alimentar (68-70).
Uma revisão realizada por Pereira et al. em 2011 (71) de trabalhos focados 
na educação nutricional em ambiente escolar, realizados no Brasil, revela 
intervenções com os alunos abrangendo aplicação de programas e 
atividades de educação alimentar, aconselhamento nutricional, atividades 
de jardinagem (plantas aromáticas), incentivo e plano de atividade física 
no âmbito escolar, debates sobre o tema de nutrição e odontologia, 
educação em saúde oral, elaboração de materiais educativos e inclusão 
de alimentos com maior valor nutricional nos pontos de venda da escola.
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Ao aumento de prevalência de excesso de peso na população 
portuguesa correspondeu um ganho de importância do problema 
nas preocupações das autoridades de saúde, um sinal de maturidade 
crescente do sistema de saúde, com expressão ao nível do 
planeamento estratégico, embora ainda seja necessário aprofundar 
medidas específicas para grupos etários como o adolescente (72, 73). 
Para além das intervenções a ponderar no âmbito da ação direta das 
unidades de saúde e da escola, um aspeto a importante a salientar é 
a necessidade de envolvimento dos familiares e cuidadores. Apesar 
da progressiva autonomia que o adolescente vai construindo, a família 
ainda é um elemento importante na determinação do acesso aos 
alimentos em casa e na construção e regulação de comportamentos 
alimentares. Neste sentido é muito importante que haja intervenções de 
educação alimentar dirigidas ao desenvolvimento de comportamentos 
alimentares adequados ao nível de todo o agregado familiar, em 
complemento a intervenções educativas dirigidas apenas aos 
adolescentes (74).
Uma análise crítica sobre programas de promoção de estilos de vida 
saudáveis implementados em Portugal (75), que visavam contribuir 
direta ou indiretamente para a prevenção e controlo da obesidade 
infantil, identificou boas práticas associadas aos projetos, mas também 
vários obstáculos à melhoria e replicação futura desses projetos e que 
podem constituir fragilidades sérias ao seu efeito a longo prazo. Em 
particular, é sugerido que projetos futuros venham a fornecer maior 
detalhe sobre as intervenções desenvolvidas, nomeadamente sobre o 
racional teórico seguido, as técnicas de modificação comportamental 
utilizadas e também acerca da avaliação da eficácia na mudança do(s) 
comportamento(s)-alvo (75).
O trabalho conjunto entre entidades sob a tutela do Ministério da Saúde 
e do Ministério da Educação, em Portugal, com o apoio de centros de 
investigação e da comunicação social, tem sido determinante para 
a consciencialização pública e a capacitação individual. Este é um 
trabalho que tem de ser permanente e que tem de ser suportado por 
medidas de política pública, coerentes e abrangentes, sob pena de 
quebras e retrocessos na evolução favorável dos comportamentos e 
consumos alimentares e dos consequentes indicadores de saúde (27). 
A criação da “Estratégia Integrada para a Promoção da Alimentação 
Saudável”, através da colaboração de vários Ministérios constitui um 
exemplo de política de alimentação e nutrição nacional integrada. É 
uma oportunidade excelente para implementar medidas nas áreas da 
produção e comércio alimentar, da saúde, da educação, e no campo 
social e da economia, além de abrir horizontes para o ajuste de outras 
áreas estratégicas a objetivos claros e partilhados de melhoria da 
alimentação e saúde em Portugal (76). Este documento encontra-se 
alinhado com o plano de ação nutricional e alimentar europeu definido 
pela OMS para o período 2015-2020 (77).

CONCLUSÕES
A educação alimentar é uma componente fundamental da educação 
para a saúde e tem como objetivo, no campo de atuação na 
adolescência, formar e informar o adolescente para a importância 
de uma alimentação saudável e, desta forma, para a adoção 
consciente de estilos de vida favoráveis para preservar e manter 
a saúde. A prevalência de problemas sérios de Saúde Pública na 
nossa sociedade, como a obesidade, de escolhas alimentares não 
protetoras da saúde individual, como o elevado consumo de fast food, 
e o efeito de condições socioeconómicas adversas que podem reverter 
ganhos educativos e em saúde, requer uma reflexão e uma aposta 
permanente na educação. A educação alimentar deve envolver, assim, 
um processo de aprendizagem que tem as orientações nutricionais 

como pilar e uma abordagem crítica e prática como método, para 
desenvolver hábitos alimentares saudáveis. Estabelecidas bases 
coerentes, a abordagem pode e deve ser diversificada, ajustada ao 
público-alvo e estimuladora da capacidade crítica do público-alvo, sem 
uma “receita” uniforme. É pertinente a realização de estudos centrados 
na avaliação do impacto de atividades de educação alimentar, na 
evolução e aquisição de conhecimentos e na efetiva alteração de 
comportamentos e atitudes por parte de adolescentes. Essa avaliação 
permite, também, a valorização e a implementação de métodos 
educativos e das estratégias concertadas de atuação sobre o contexto 
social, político, económico e cultural. Pelo tempo de permanência e 
pelas oportunidades educativas formais e informais, o meio escolar 
é especialmente importante para uma atitude crítica e reflexiva em 
torno da alimentação e saúde do adolescente, e para a valorização 
do papel da educação alimentar na prevenção de problemas de saúde 
como a obesidade.
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